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7.1 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a
seguinte fórmula:

AC=(HL+FP+2EP):4

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

a) Habilitações literárias — será pontuada a titularidade do grau
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida, de acordo
com o seguinte critério:

› 11.o ano — 20 valores;
11.o ano — 18 valores;
› 11.o ano — 16 valores.

b) Formação profissional — serão pontuadas as acções de formação
conforme o seguinte critério:

Sem formação — 10 valores;
Formação específica — por cada seis horas de formação — 0,5 valo-

res, limitado a 8 valores;
Formação não específica por cada seis horas de formação — 0,25

valores, limitado a 2 valores;
Valor máximo atribuível na formação — 20 valores.

Não serão considerados simpósios, jornadas, conferências, works-
hops, seminários e debates.

As declarações da formação frequentada devem mencionar a carga
horária.

O júri deliberou que, na sua falta, cada dia de formação corresponde
a seis horas.

c) Experiência profissional — a determinação deste factor obede-
cerá à seguinte fórmula:

EP=(4EPE+OCA):5

em que:

EP=experiência profissional;
EPE=experiência profissional específica;
OCA=outras capacitações adequadas.

Experiência profissional específica — na determinação deste factor
serão considerados anos completos e obedecerá à seguinte fórmula:

EPE=(EFP+ECAR+ECAT+ESOS):4

em que:

EFP=experiência na função pública:

Aos possuidores de até 4 anos de antiguidade — 10 valores;
Aos possuidores de 5 a 10 anos de antiguidade — 15 valores;
Aos possuidores de mais de 10 anos de antiguidade — 20 valores;

ACAR=antiguidade na carreira:

Aos possuidores de até 4 anos de antiguidade — 10 valores;
Aos possuidores de 5 a 10 anos de antiguidade — 15 valores;
Aos possuidores de mais de 10 anos de antiguidade — 20 valores;

ECAT=experiência na categoria:

Aos possuidores de até 4 anos de antiguidade — 10 valores;
Aos possuidores de 5 a 10 anos de antiguidade — 15 valores;
Aos possuidores de mais de 10 anos de antiguidade — 20 valores;

ESOS=experiência em serviços oficiais de saúde:

Sem experiência em centros de saúde — 10 valores;
Com experiência profissional em serviços oficiais de saúde, excepto

em centros de saúde — 12 valores;
Com experiência em centros de saúde até quatro anos — 16 valores;
Com experiência em centros de saúde entre cinco e oito anos — 18

valores;
Com oito ou mais anos de experiência em centros de saúde — 20

valores;

OCA=outras capacitações adequadas — a pontuação máxima atri-
buível é de 20 valores:

Grupos de trabalho e ou programas/projectos no âmbito das acti-
vidades e competências dos serviços — 2,5 valores por cada, até ao
limite de 10 valores;

Júris de concurso com carácter de efectividade de funções — 2,5
valores por cada, até ao limite de 10 valores.

8 — Formalização da candidatura — a admissão ao concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, remetido pelo correio ou entregue
no Serviço de Recepção desta Sub-Região, sito na Rua de José Pereira
Martins, 25, 5.o, 2900-438 Setúbal, das 9 horas e 30 minutos às 12
horas e 15 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas, até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, residência, código postal e telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), número de contribuinte e situação militar, se for caso
disso;

b) Pedido de admissão ao concurso, com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Situação face à função pública (categoria profissional, serviço

a que pertence e natureza do vínculo);
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito;
f) Enumeração e identificação dos documentos que acompanham

o requerimento e sua caracterização sumária.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Três exemplares do currículo profissional datados e assinados;
c) Declaração do serviço de origem, da qual constem a natureza

do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação de serviço
dos anos relevantes para o concurso, indicando o ano, menção e pon-
tuação obtida.

As declarações dos funcionários da Sub-Região de Saúde de Setúbal
serão oficiosamente entregues ao júri pelo Serviço de Gestão da Car-
reira Administrativa.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A relação dos candidatos admitidos será afixada no átrio do
6.o andar desta Sub-Região de Saúde de Setúbal, sita na Rua de
José Pereira Martins, 25, 2900-438 Setúbal, e nos serviços do Centro
de Saúde do Bonfim.

A lista de classificação final do concurso será notificada aos can-
didatos nos termos previstos no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Miguel Alexandre Severino Simões Marques, téc-
nico superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

1.a Rosália Maria Matias Piegas, assistente administrativa principal.
2.a Isaura Maria Pires André, assistente administrativa especialista.

Vogais suplentes:

1.a Mestre Maria Isabel Fernandes Almeida Avisado, técnica supe-
rior de 1.a classe.

2.a Maria Piedade Rodrigues Espada Calado, assistente adminis-
trativa especialista.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

9 de Fevereiro de 2007. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Eduarda Paula Régio.

Despacho (extracto) n.o 4054/2007

Por despacho de 31 de Janeiro de 2007 do vogal do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, no âmbito da competência delegada, foi autorizada a trans-
ferência da enfermeira graduada Sónia Cristina Monteiro Moreira
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, E. P. E., para
o quadro da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
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do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, Centro de Saúde de Pal-
mela, ao abrigo do artigo 4.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 101/2003, de 23 de Maio. (Não
carece de fiscalização prévia.)

5 de Fevereiro de 2007. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Eduarda Paula Régio.

Despacho (extracto) n.o 4055/2007

Por despacho de 15 de Dezembro de 2006 do coordenador sub-
-regional de Saúde de Setúbal, no uso da competência subdelegada,
foi a João da Silva Farto, enfermeiro graduado, colocado no Centro
de Saúde de São Sebastião, autorizada a cessação do regime de acu-
mulação de funções de dezanove horas semanais, ao abrigo dos artigos
31.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos
a 26 de Janeiro de 2007. (Não carece de fiscalização prévia.)

6 de Fevereiro de 2007. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Eduarda Paula Régio.

Despacho (extracto) n.o 4056/2007

Por despacho de 19 de Dezembro de 2006 do director de serviços
de saúde da Sub-Região de Saúde de Setúbal, em substituição do
coordenador sub-regional, foi a Helena Maria Cousin Gomes de Oli-
veira, enfermeira graduada colocada no Centro de Saúde de São Sebas-
tião, autorizada a cessação do regime de acumulação de funções de
dezanove horas semanais, ao abrigo dos artigos 31.o e 34.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 25 de Janeiro
de 2007. (Não carece de fiscalização prévia.)

6 de Fevereiro de 2007. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Eduarda Paula Régio.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Deliberação n.o 380/2007

Por deliberação de 17 de Janeiro de 2007 do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte, foi dada
por finda, a seu pedido, a comissão de serviço da assistente graduada
de saúde pública Helena Maria Paulo Saraiva Ferreira da Silva Nas-
cimento como coordenadora da Unidade de Cuidados Médicos do
Centro de Saúde de Vieira do Minho, com efeitos a 1 de Fevereiro
de 2007. (Não carece de fiscalização prévia. Não são devidos
emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2007. — O Coordenador, José Agostinho Dias
de Castro e Freitas.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Deliberação (extracto) n.o 381/2007

Por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte de 20 de Dezembro de 2006, foi auto-
rizada a equiparação a bolseiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, à técnica especialista de 1.a classe de análises clínicas
Maria Goretti Monteiro Carneiro, do quadro de pessoal do Labo-
ratório de Saúde Pública da Sub-Região de Saúde de Bragança, a
tempo parcial, todas as terças-feiras e quintas-feiras, para frequência
do 4.o ano da licenciatura de Análises Clínicas e Saúde Pública, até
25 de Setembro de 2007.

8 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Berta Ferreira Milheiro
Nunes.

Despacho (extracto) n.o 4057/2007

Por despacho da coordenadora sub-regional de Saúde de 5 de Feve-
reiro de 2007, no uso da competência delegada, foi autorizada a
nomeação, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
da funcionária Sância dos Prazeres Ribeiro, na categoria de técnica
superior de 1.a classe, da carreira técnica superior de serviço social,
do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bragança, Centro
de Saúde de Mirandela, precedendo concurso interno geral de acesso.

7 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Berta Ferreira Milheiro
Nunes.

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso (extracto) n.o 3986/2007

Faz-se público que o concurso interno de provimento para assis-
tente/assistente graduado de otorrinolaringologia, da carreira médica
hospitalar, aberto pelo aviso n.o 11 079/2006 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 11 de Outubro de 2006,
ficou deserto por inexistência de candidaturas.

12 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco Rui Rodrigues de Noronha Trancoso.

Despacho (extracto) n.o 4058/2007

Por despacho da adjunta do secretário-geral do Ministério da Saúde
de 10 de Janeiro de 2007 e nos termos das disposições conjugadas
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 203/2004, de 18 de Agosto, com a
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 11/2005, de 6 de Janeiro,
foram celebrados contratos administrativos de provimento, com efeitos
reportados a 15 de Janeiro de 2007, entre este Centro Hospitalar
e os médicos Ana Rita Lopes Pereira, Daniel Maia Asseiceiro, Fátima
Raquel Cunha Monteiro, João Miguel Santiago Valença Vieira, Sara
Simões Lino e Susana Gomes dos Santos, internos do internato médico
2007-A (ano comum). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Maria do Rosário Silva Sabino.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 3987/2007

Concurso para progressão a assistente graduado na área
de oftalmologia da carreira médica

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do
conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra de 1
de Fevereiro de 2007, foi nomeada a seguinte comissão de avaliação
curricular para progressão dos assistentes a assistentes graduados na
área de oftalmologia António Augusto Ferreira Barbosa, João Filipe
da Silva, Luís Filipe Gomes Rito e Maria de São José Leal Pessoa:

Presidente — Dr. António Jesus Roque Loureiro, director de ser-
viço de oftalmologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Manuel Pereira Pinheiro, chefe de serviço de oftalmologia
do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr. Carlos Nunes da Silva, assistente graduado de oftalmologia do
Centro Hospitalar de Coimbra.

7 de Fevereiro de 2007. — O Director do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, José Miguel Perpétuo.

Despacho n.o 4059/2007

Por despacho do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra de 7 de Dezembro de 2006, no uso da competência dele-
gada, Carlos Manuel Costa de Almeida, chefe de serviços de cirurgia
geral do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, foi
autorizado a acumular funções de cirurgião na casa de Saúde de
Coimbra, de acordo com o Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro,
e o artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — O Director do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, José Miguel Perpétuo.

Despacho n.o 4060/2007

Por despacho do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra de 7 de Dezembro de 2006, no uso da competência dele-
gada, foi Matilde de Fátima Quintal Gonçalves Costa, assistente hos-
pitalar graduada de nefrologia do quadro de pessoal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra, autorizada a acumular funções de prestação de
cuidados médicos na Clínica de Diálise Fresenius Medical Care, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro, e o
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — O Director do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, José Miguel Perpétuo.




